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Resumo: O artigo trata do parcelamento do solo. Inicialmente, são analisados os 
institutos do parcelamento, a saber: loteamento, desmembramento, desdobro, 
arruamento e remembramento. Em seguida, os projetos de loteamento e de 
desmembrametno, a aprovação dos referidos projetos, o registro no Registro 
Imobiliário e as vedações ao parcelamento. 
Palavras chaves: Parcelamento do solo urbano. Loteamento. Desmembramento. 
Desdobro. Arruamento. Remembramento. Projetos. Aprovação. Registro Imobiliário. 
 
1. Introdução 
 
O parcelamento do solo urbano cuida da divisão do solo, na forma de 
loteamentos e desmembramentos. O parcelamento é realizado pela iniciativa 
privada, sob supervisão da Administração Pública.  
  A matéria está disciplinada pela Lei Federal no 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, com suas alterações posteriores. A referida norma tem recebido elogios por 
ter contemplado aspectos civis, urbanísticos, administrativos e criminais, imprimindo 
ainda normas cogentes, de ordem pública, ao parcelamento do solo urbano. 
Segundo Toshio Mukai, citado por Ricardo Luís Sant´Anna de Andrade, "pela 
primeira vez a União editou através da Lei no 6.766, de 1979, normas urbanísticas 
gerais, fazendo uso de sua competência concorrente neste campo do exercício do 
poder de polícia, defluente da própria Constituição. “1
 
2. O parcelamento do solo urbano 
 
A palavra “parcelamento” expressa a idéia de divisão. Segundo Luís 
Sant´Anna de Andrade, o “parcelamento do solo urbano é instituto de Direito 
Urbanístico que tem por finalidade precípua ordenar o espaço urbano destinado a 
habitação. Para tanto, mister se faz sua divisão ou redivisão, dentro dos ditames 
legais.”2
 O professor José Afonso da Silva assinala que o parcelamento do solo 
urbano visa "a urbanificação de uma gleba, mediante sua divisão ou redivisão em 
parcelas destinadas ao exercício das funções elementares urbanísticas." 3
                                                 
1 Luís Sant´Anna de Andrade. Considerações sobre o parcelamento do solo urbano. Disponível em 
<www.pgj.ce.gov.br/artigos/artigo25.htm> Acesso em 1 set. 2004. 
2 Ibidem.  
3 José Afonso da Silva, in Direito Urbanístico Brasileiro. ERT, São Paulo: 1981, p. 373. 
  
O art. 2º da Lei n.º 6.766/79 dispõe que o “parcelamento do solo urbano 
poderá ser feito mediante loteamento ou desmembramento, observadas as 
disposições desta Lei e das legislações estaduais e municipais pertinentes.” 
Assim, além do disposto na Lei Federal n.º 6.766/79, o parcelamento do solo, 
em todas as suas formas, sujeita-se às normas urbanísticas estabelecidas pela 
legislação estadual e municipal. 
 
2.1. O loteamento 
 
O conceito legal do instituto está no art. 2º da Lei n.º 6.766/79 que diz que 
“considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação, 
com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou 
prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes.” O professor Hely 
Lopes Meirelles assim o conceitua: 
“Loteamento é meio de urbanização e só se efetiva por procedimento 
voluntário e formal do proprietário da gleba, que planeja a sua divisão e a submete à 
aprovação da Prefeitura, para subseqüente inscrição no registro imobiliário, 
transferência gratuita das áreas das vias públicas e espaços livres ao Município, e a 
limitação dos lotes.”4
Todo loteamento deve ser aprovado pela prefeitura e submetido a registro no 
Cartório de Registro de Imóveis. No entanto, têm ocorrido muitos loteamentos 
irregulares, principalmente devido à omissão dos poderes competentes no sentido 
de velarem pela aplicação da lei. Segundo José Afonso da Silva, existem dois tipos 
de loteamentos ilegais, a saber: 
"a) os clandestinos, que são aqueles que não foram aprovados pela Prefeitura 
Municipal; b) os irregulares, que são aqueles aprovados pela Prefeitura, mas não 
foram inscritos, ou o foram, mas são executados em desconformidade com o plano e 
as plantas aprovadas." 5
No primeiro caso, os particulares subdividem glebas em lotes destinados à 
edificação, com a abertura, prolongamento, modificação ou ampliação de vias ou 
logradouros públicos, sem a competente aprovação da municipalidade. No segundo, 
embora aprovado o projeto, o loteamento não é inscrito no Registro de Imóveis ou 
tem sua execução em desconformidade com as plantas aprovadas.  
Muitos loteamentos clandestinos e irregulares são promovidos, com as 
respectivas unidades imobiliárias colocadas à venda, geralmente para pessoas 
simples, que acabam, na maioria das vezes, perdendo seus terrenos. Nestes casos, 
nos termos dos arts. 40 e seguintes da Lei n.º 6.766/79, cabe à municipalidade 
tomar as medidas pertinentes para regularização desses imóveis, evitando ou pelo 
menos minorando a situação desses cidadãos que, ao longo de muitos anos, 
guardaram suas economias com o sonho da casa própria e, não raras vezes, 
acabam sendo enganados.  
                                                 
4 Hely Lopes Meirelles, in Urbanismo e Proteção Ambiental. RDP n.º 39/40, ERT, São Paulo: 1976, p. 62. 
5 Ob. cit. p. 394. 
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2.2. O desmembramento 
 
Assim como loteamento, o desmembramento também constitui espécie do 
gênero parcelamento. Desmembrar significa parcelar ou dividir a terra em lotes, sem 
a abertura, prolongamento, modificação ou ampliação de vias ou logradouros 
públicos. A definição legal do instituto está no art. 2o, § 2o, da  Lei n.º 6.766/79, que 
diz que “considera-se desmembramento subdivisão de gleba em lotes destinados à 
edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique 
abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação 
ou ampliação dos já existentes."  
Vê-se que a diferença básica entre loteamento e desmembramento consiste 
no fato de que no primeiro ocorre a subdivisão com a abertura, prolongamento, 
modificação ou ampliação de vias ou logradouros públicos, enquanto que no 
segundo não há alteração das vias ou logradouros públicos. Hely Lopes Meirelles 
assim define o desdobramento:  
“O desmembramento é apenas repartição da gleba, sem atos de urbanização, 
e tanto pode ocorrer pela vontade do proprietário (venda, doação, etc.) como por 
imposição judicial (arrematação, partilha, etc), em ambos os casos sem qualquer 
transferência ao domínio público.” 6
 
2.3. O desdobro 
 
Segundo Ricardo Luís Sant´Anna de Andrade, “não há que se confundir 
desmembramento com desdobro. Desdobro é tido como a subdivisão de lote, ao 
passo que o desmembramento resulta da subdivisão de gleba, que é uma área de 
terra não urbanizada.”7  
José Afonso da Silva assegura que “desdobro de lote é a divisão da área do 
lote para formação de novo ou de novos lotes. Resulta daí que a Lei Federal deixou 
ao talante da Administração Pública municipal a regulamentação dos critérios para o 
desdobro de lote. O arruamento, por sua vez, também não deve ser confundido com 
os institutos entelados.” 8
 
2.4. O arruamento   
 
O arruamento consiste na “abertura de vias de circulação na gleba , como 
início de urbanização, mas que por si só não caracteriza loteamento ou 
                                                 
6 Ob.cit. p. 62. 
7 Ibidem. 
8 Ibidem. 
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desmembramento, e tanto pode ser feito pelo proprietário, com prévia aprovação da 
Prefeitura e transferência gratuita das áreas das ruas ao Município, como pode ser 
realizado por este para interligação do seu sistema viário caso em que deverá 
indenizar as faixas necessárias às vias públicas. Assim, pode haver arruamento sem 
loteamento ou desmembramento, mas não pode haver aquele ou este sem vias 
públicas, abertas, anterior ou concomitantemente com o parcelamento da gleba.”9
 
2.5. O remembramento 
 
O remembramento consiste na reunião de mais de um lote para formação de 
loteamento ou de outro lote. Pedro de Araújo Bezerra define o remembramento, 
como sendo a “reunião de diversos lotes para um posterior loteamento. Deve-se, 
entretanto, salientar que o legislador federal não faz referência à figura do 
remembramento, deixando-a, assim, aos cuidados dos legisladores municipais. A 
não-inclusão do remembramento na Lei do Parcelamento do Solo Urbano, é, 
inegavelmente, demonstração de inteligência por parte dos nossos legisladores, 
ficando então, nas mãos do Poder Público Municipal a competência para legislar 
sobre o destacado tema de Direito Urbanístico.” 10
 
3. Dos requisitos para o loteamento 
 
Dispõe o art. 4º da Lei n.º 6.766/79 que os loteamentos deverão atender, pelo 
menos, aos seguintes requisitos: 
a) as áreas destinadas a sistemas de circulação, espaços livres e de uso do 
público deverão ser proporcionais à densidade de ocupação, de acordo com a 
legislação municipal; 
b) os lotes deverão ter área mínima de 125 m2 e frente mínima de 5 metros, 
salvo disposição em contrário do Estado ou Município, ou nos casos de 
conjuntos habitacionais de interesse social; 
c) ao longo de correntes de água, rodovias e ferrovias será obrigatória a reserva 
de uma área no aedificandi de 15 metros; 
d) harmonização da topografia local, de forma que as vias do loteamento fiquem 
articuladas com as vias adjacentes oficiais. 
 
4. Do projeto de loteamento 
 
                                                 
9 Hely Lopes Meirelles, ob. cit. p. 62. 
10 Pedro de Araújo Bezerra. Parcelamento do Solo Urbano e Função Social da Propriedade. Estudo 
Monográfico sobre o Parcelamento do Solo Urbano e a Função Social da Propriedade. Fortaleza: 1994, p. 109. 
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 O projeto de loteamento deverá conter, pelo menos (art. 6º e incisos da Lei n.º 
6.766/79): 
a) as divisas da gleba a ser loteada; 
b) as curvas de nível, quando exigidas por lei estadual; 
c) A localização dos cursos d’água, bosques e construções existentes; 
d) a indicação dos arruamentos, as vias de comunicação, as áreas livres e os 
equipamentos urbanos e comunitários; 
e) o tipo de uso predominante a que o loteamento se destina; 
f) as características, dimensões e localização das zonas de uso contíguas. 
 
5. Do projeto de desmembramento 
 
 O requerimento de desmembramento, dirigido à municipalidade, deverá ser 
acompanhado de certidão atualizada da matrícula da gleba e da planta do imóvel a 
ser desmembrado, contendo ainda (art. 10 e incisos da Lei n.º 6.766/79): 
a) a indicação das vias existentes e dos loteamentos próximos; 
b) a indicação do tipo de uso predominante no local; 
c) a indicação da divisão dos lotes pretendida na área. 
 Aplica-se ao desmembramento a legislação urbanística dos Estados e 
Municípios e, na ausência destas, as disposições urbanísticas para os loteamentos. 
 
6. Da aprovação dos projetos 
 
O projeto de loteamento ou desmembramento deverá ser aprovado pela 
Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal, conforme o caso. Uma vez aprovado, 
deverá o mesmo ser executado dentro do prazo constante do cronograma, sob pena 
de caducidade da aprovação (arts. 12 e seguintes da Lei n.º 6.766/79). 
A legislação municipal disciplinará o prazo para que o projeto seja aprovado e 
para que as obras sejam aceitas ou recusadas. Transcorridos os prazos sem a 
manifestação do Poder Público, o projeto será considerado recusado ou as obras 
rejeitadas, assegurada a indenização por eventuais danos derivados da omissão. 
Sendo omissa a legislação municipal, os prazos serão de 90 (noventa) dias para 
aprovação ou rejeição e de 60 (sessenta) dias para aceitação ou recusa 
fundamentada das obras de urbanização. 
No caso de área de interesse especial, tais como mananciais, patrimônio 
cultural, histórico, paisagístico e arqueológico, áreas limítrofes de municípios, 
regiões metropolitanas e aglomerações urbanas ou quando a área for superior a um 
milhão de metros quadrados, caberá aos Estados disciplinar a aprovação pelos 
Municípios. 
Na análise dos projetos, a autoridade municipal não poderá agir com 
discricionariedade administrativa, uma vez que o ato de aprovação é vinculado, 
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conforme determina o art. 16 da Lei n.º 6.766/79. A rejeição só será válida pelo 
descumprimento das exigências legais. Não pode o administrador rejeitar o projeto 
por motivos de conveniência e oportunidade, pois a licença administrativa, na 
expressão de Oswaldo Aranha Bandeira de Melo, é “ato administrativo unilateral, 
vinculado, pelo qual se faculta o exercício de determinada atividade material, que 
sem ela seria vedada.”11
 
7. Do registro 
 
Dispõe o art. 18, da Lei n.º 6.766/79, que uma vez aprovado o projeto de 
loteamento ou desmembramento, o loteador deverá submetê-lo ao Registro 
Imobiliário dentro de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de caducidade da 
aprovação. O projeto deverá ser acompanhado de vários documentos, tais como o 
título de propriedade, certidões negativas e aprovação do loteamento, dentre outros. 
Estando a documentação em ordem, o oficial do registro encaminhará 
comunicação à Prefeitura Municipal e fará publicar edital do pedido de registro em 
três dias consecutivos, podendo este ser impugnado no prazo de 15 (quinze) dias 
contados da última publicação (art. 18 da Lei n.º 6.766/79). Findo o prazo sem 
impugnação, será feito imediatamente o registro. Oferecida impugnação, o oficial do 
registro intimará o requerente e a Prefeitura para que sobre ela se manifestem no 
prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de arquivamento. Com as manifestações, será o 
processo encaminhado ao juiz competente para julgamento. Ouvido o Ministério 
Público, o juiz decidirá de plano ou após instrução sumária, devendo remeter o 
interessado às vias ordinárias, caso a matéria exija maior indagação. 
 
8. Vedações ao parcelamento 
 
O parcelamento do solo urbano somente será admitido para fins urbanos em 
zonas urbanas ou de expansão urbana, assim definidas por lei municipal (art. 3º, 
caput, da Lei n.º 6.766/79, com a redação dada pela Lei n.º 9.785/99). 
As vedações constantes na lei são de caráter sanitário e de segurança 
pública. As proibições podem ser assim elencadas: 
a) Proibição de parcelamento do solo urbano em terrenos alagadiços e sujeitos a 
inundações, antes de tomadas as providências para assegurar o escoamento 
das águas;  
b) É exigido o saneamento do terreno para o parcelamento do solo urbano em 
terrenos aterrados com material nocivo à saúde pública. Para tanto, mister a 
presença dos experts para testificarem a boa condição do terreno ao fim que 
se quer destinar; 
c) O atendimento de exigências específicas das autoridades para o 
parcelamento do solo urbano em terrenos com declividade igual ou superior a 
30% (trinta por cento);  
                                                 
11 Princípios Gerais de Direito Administrativo, Editora Forense, Rio de Janeiro, p. 508. 
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d) O não-parcelamento do solo urbano em áreas cujas condições geológicas 
não aconselhem a edificação; 
e) A vedação em áreas de preservação ecológica ou naqueles onde a poluição 
impeça condições sanitárias suportáveis.  
 
9. Conclusão 
 
O processo de urbanização das cidades brasileiras nas últimas décadas 
caracteriza-se pela expansão desordenada, principalmente na periferia dos grandes 
centros urbanos, de loteamentos ilegais, destituídos de infra-estrutura básica. Assim, 
grandes áreas do território foram parceladas e ocupadas sem se levar em conta os 
padrões mínimos de regulação urbanística e de qualidade de vida. 
Com o advento da Lei Federal n.º 6.766/79, o Governo Federal tenta reverter 
o quadro de deterioração urbano-ambiental, uma vez que o modelo de ocupação em 
voga representava risco para a população, principalmente os menos favorecidos, 
além de comprometer a qualidade de vida da cidade. 
Assim, com a edição da Lei Federal n.º 6.766/79, o Poder Público passou a 
dispor de importantíssimo instrumento para melhor promover o espaço urbano, 
disciplinando a ocupação urbana e o parcelamento do solo municipal, 
proporcionando a harmonia das cidades, no que tange à ocupação e ao uso do solo, 
visando, sobretudo, o bem-estar de seus moradores. 
No entanto, para que ocorra tal mister, torna-se imperioso a participação ativa 
das autoridades públicas, principalmente as municipais, fazendo cumprir a lei, 
coibindo os loteamentos ilegais e orientando a população sobre a forma correta do 
uso e do parcelamento do solo urbano. 
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